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NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS
 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DIREITO PÚBLICO

 DECLARAÇÃO DE RECTIFICAÇÃO N.º 12/2012. D.R. N.º 41, SÉRIE I DE 2012-02-27
Presidência do Conselho de Ministros - Centro Jurídico
Rectifica o Decreto-Lei n.º 124/2011, de 29 de Dezembro, do Ministério da 
Saúde, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Saúde, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 249, de 29 de Dezembro de 2011

 DESPACHO N.º 2843/2012. D.R. N.º 42, SÉRIE II DE 2012-02-28
Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças - Gabinetes 
dos Secretários de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa e 
da Administração Pública
SIOE-DGAL - Carregamento de dados trimestral e semestral – Este despacho tem 
por objecto o estabelecimento das formas de comunicação dos dados de carac-
terização de entidades públicas e dos respectivos recursos humanos de todas as 
entidades que integram a administração local, no universo das administrações 
públicas em contas nacionais, no Sistema de Informação da Organização do Es-
tado (SIOE) e articulação da Direcção -Geral das Autarquias Locais (DGAL) com 
a Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), como enti-
dade gestora do SIOE, nos termos da Lei n.º 57/2011 

 DESPACHO N.º 2845/2012. D.R. N.º 42, SÉRIE II DE 2012-02-28
Ministérios das Finanças e da Saúde - Gabinetes dos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Saúde
Nomeia, pelo período de três anos, o conselho de administração do Centro Hos-
pitalar do Barlavento Algarvio, E. P. E.

 DESPACHO N.º 2846/2012. D.R. N.º 42, SÉRIE II DE 2012-02-28
Ministérios das Finanças e da Saúde - Gabinetes dos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Saúde
Nomeia, pelo período de três anos, o conselho de administração do Centro 
Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E. (CHBV, E. P. E.)

 

DESTAQUES  
27 DE FEVEREIRO A 2 DE MARÇO

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/02/04100/0089200892.pdf
http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20112016
http://dre.pt/pdf2sdip/2012/02/042000000/0712207123.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2012/02/042000000/0712307127.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2012/02/042000000/0712707129.pdf
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 LEI N.º 10/2012. D.R. N.º 43, SÉRIE I DE 2012-02-29
Assembleia da República
Aprova o Regulamento Orgânico da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos

 DECRETO-LEI N.º 48/2012. D.R. N.º 43, SÉRIE I DE 2012-02-29
Ministério das Finanças
Aprova a orgânica da Direcção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas

 DECRETO-LEI N.º 49/2012. D.R. N.º 43, SÉRIE I DE 2012-02-29
Ministério das Finanças
Aprova a orgânica dos Serviços Sociais da Administração Pública

 DECRETO REGULAMENTAR N.º 27/2012. D.R. N.º 43, SÉRIE I DE 2012-02-29
Ministério das Finanças
Aprova a orgânica da Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público

 
BEBIDAS ESPIRITUOSAS

 PORTARIA N.º 52/2012. D.R. N.º 45, SÉRIE I DE 2012-03-02
Ministério das Finanças
Altera os modelos de estampilha especial para a selagem das bebidas espirituosas, constantes do anexo I da Portaria n.º 1631/2007, 
de 31 de Dezembro

ENERGIA

 DIRETIVA N.º 6/2012. D.R. N.º 45, SÉRIE II DE 2012-03-02
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
Parâmetros definidos no âmbito da Portaria n.º 279/2011, de 17 de Outubro (estabelece que os valores finais da taxa de juro 
sem risco, e do prémio de risco da dívida do comercializador de último recurso, necessários para o apuramento do valor 
definitivo da taxa da anuidade sejam publicados pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE))

FISCAL

 Ofício-circulado n.º 15009/2012 DGAIEC - Aperfeiçoamento Activo e Importação Temporária - Taxas de juros compensatórios 
(artigo 519.º DAC)

LABORAL

 PORTARIA N.º 48/2012. D.R. N.º 41, SÉRIE I DE 2012-02-27
Ministério da Economia e do Emprego
Especifica as profissões regulamentadas abrangidas no sector da energia e designa a respectiva autoridade competente para 
proceder ao reconhecimento das qualificações profissionais

 PORTARIA N.º 50/2012. D.R. N.º 42, SÉRIE I DE 2012-02-28
Ministério da Economia e do Emprego
Especifica as profissões regulamentadas abrangidas no âmbito da área do Turismo e designa a respectiva autoridade compe-
tente para proceder ao reconhecimento das qualificações profissionais

SAÚDE

 DESPACHO N.º 2991/2012. D.R. N.º 43, SÉRIE II DE 2012-02-29
Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado da Saúde
Estabelece, para o ano de 2012, os termos da redução mensal da despesa em trabalho extraordinário
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 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 25/2012. D.R. N.º 44, SÉRIE I DE 2012-03-01
Assembleia da República
Sobre a disponibilização do Vyndaqel (Tafamidis) aos doentes com paramiloidose

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 26/2012. D.R. N.º 44, SÉRIE I DE 2012-03-01
Assembleia da República
Recomenda urgência na avaliação do Tafamidis, para efeitos de introdução no Serviço Nacional de Saúde

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 27/2012. D.R. N.º 44, SÉRIE I DE 2012-03-01
Assembleia da República
Recomenda ao Governo que, com carácter de urgência, adopte as medidas necessárias para disponibilizar o medicamento 
Tafamidis a todos os portadores de paramiloidose com indicação terapêutica para tratamento, sem custos para os doentes

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 28/2012. D.R. N.º 44, SÉRIE I DE 2012-03-01
Assembleia da República
Sobre a introdução urgente do medicamento Vyndaqel/Tafamidis no Serviço Nacional de Saúde

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 29/2012. D.R. N.º 44, SÉRIE I DE 2012-03-01
Assembleia da República
Recomenda ao Governo a inclusão do medicamento Tafamidis no Serviço Nacional de Saúde

ACSS - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO SISTEMA DE SAÚDE
CIRCULARES NORMATIVAS

 Circular Normativa nº.16 de 24/02/2012 
Cumprimento do Decreto-Lei nº.32/2012 de 23 de Fevereiro, pelas entidades tuteladas pelo Ministério da Saúde.

 Circular Normativa nº.17 de 27/02/2012 
Período transitório para a implementação do novo regime de taxas moderadoras

TRANSPORTES MARÍTIMOS - SEGURO

 DECRETO-LEI N.º 50/2012. D.R. N.º 45, SÉRIE I DE 2012-03-02
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território
Transpõe a Directiva n.º 2009/20/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, relativa ao seguro dos 
proprietários de navios em matéria de créditos marítimos, destinada a garantir uma melhor protecção das vítimas de acidentes 
e a contribuir para a exclusão das águas sob jurisdição dos Estados membros da União Europeia dos navios que não estejam 
em conformidade com as normas e regras aplicáveis

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

 ACÓRDÃO N.º 20/2012. D.R. N.º 41, SÉRIE II DE 2012-02-27
Tribunal Constitucional
Julga inconstitucional a norma do artigo 200.º do Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade (aprovado 
pela Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro), quando interpretada no sentido de não ser impugnável a decisão administrativa de 
manutenção do recluso em regime de segurança

 ACÓRDÃO N.º 24/2012. D.R. N.º 41, SÉRIE II DE 2012-02-27
Tribunal Constitucional
Julga inconstitucional a norma constante do artigo 3.º da Lei n.º 14/2009, de 1 de Abril, na medida em que manda aplicar, 
aos processos pendentes à data da sua entrada em vigor, o prazo previsto na nova redacção do artigo 1817.º. n.º 1, do Código 
Civil, aplicável por força do artigo 1873.º do mesmo Código

 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES – RAA

 DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 7/2012/A. D.R. N.º 44, SÉRIE I DE 2012-03-01
Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa
Estabelece o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0091600916.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0091600916.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0091600916.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0091600916.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0091600916.pdf
http://www.acss.min-saude.pt/Portals/0/CN_n�16_24fev12.pdf
http://www.acss.min-saude.pt/Portals/0/CN%2017.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04500/0093700939.pdf
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=PT&numdoc=309L0020&model=guichett
http://dre.pt/pdf2sdip/2012/02/041000000/0697306977.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2012/02/041000000/0698206988.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0091600930.pdf
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 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES N.º 9/2012/A. D.R. N.º 44, 
SÉRIE I DE 2012-03-01
Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa
Resolve aprovar a Conta de Gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, referente ao ano 2010

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES N.º 10/2012/A. D.R. N.º 44, 
SÉRIE I DE 2012-03-01
Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa
Pronuncia-se a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores pela manutenção da Comarca do Nordeste e do re-
spectivo Tribunal Judicial

GOVERNO DE PORTUGAL

 CONSULTA PÚBLICA DA NOVA LEI PARA O CINEMA E O AUDIOVISUAL PROLONGADA ATÉ AO FINAL DE MARÇO
A Secretaria de Estado da Cultura decidiu estender o prazo de consulta pública da proposta de nova Lei do Cinema e do 
Audiovisual até ao final do próximo mês de Março.

CONSELHO DE MINISTROS DE 1 DE MARÇO DE 2012

 O Conselho de Ministros aprovou, entre outros, o seguinte:

   O Governo aprovou o quadro de referência para a elaboração dos códigos de conduta e de ética, estabelecendo os princí-
pios e regras que devem constar destes códigos

   O Conselho de Ministros aprovou a instituição de dois novos tribunais, de âmbito nacional, com competência especializada 
para tratamento das questões da propriedade intelectual e da concorrência, regulação e supervisão

  No âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) o Conselho de Ministros determinou a rescisão das de-
cisões relativas à aprovação de operações, há mais de seis meses, sem execução física e financeira, e a reavaliação imediata 
dos programas orientando a sua reprogramação para o crescimento, a competitividade e o emprego

  O Conselho de Ministros aprovou uma moratória no reembolso das operações de crédito contratadas ao abrigo das linhas 
de crédito de apoio às empresas do sector das pescas e empresas dos sectores agrícola, pecuário, agroindustrial, florestal 
e ainda ao sector da pecuária intensiva

  O Governo aprovou um diploma, transpondo uma directiva do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à recuperação 
de vapores de gasolina durante o reabastecimento de veículos a motor nas estações de serviço, estabelecendo medidas 
destinadas a reduzir a quantidade de vapores emitidos para a atmosfera

  O Conselho de Ministros aprovou uma proposta de resolução relativa ao tratado que cria o Mecanismo Europeu de 
Estabilidade entre alguns Estados da UE

  O Conselho de Ministros aprovou o processo e os termos para a  venda do Pavilhão Atlântico por negociação particular

 CENSO ÀS FUNDAÇÕES – DADOS RELATIVOS À FASE DE RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO ON-LINE

CENSO REGISTOU 578 FUNDAÇÕES PRIVADAS E 135 PÚBLICAS
O censo realizado às fundações existentes em Portugal, para avaliação do seu custo/benefício e viabilidade financeira, lan-
çado em Janeiro de 2012 registou 578  fundações privadas e 135 entidades públicas com estatuto de fundação. As fundações 
privadas que não responderam ao inquérito podem ser extintas, ver os seus apoios financeiros reduzidos ou perder o estatuto 
legal de que dispõem. As fundações públicas que incumpriram esta obrigação terão uma redução de 10% da sua dotação 
orçamental através do Orçamento do Estado até que a situação se regularize. Terminado o censo, segue-se a avaliação das 
fundações, de 3 de Janeiro a 31 de Março.
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http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0093000930.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/04400/0093000931.pdf
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/secretario-de-estado-da-cultura/mantenha-se-atualizado/20120229-sec-ao.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/secretario-de-estado-da-cultura/quero-saber-mais/preciso-de-uma-informacao/20120201-sec-lei-cinema.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/secretario-de-estado-da-presidencia-do-conselho-de-ministros/documentos-oficiais/20120301-comunicado-cm.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-das-financas/documentos-oficiais/20120302-mef-fundacoes.aspx 


http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-das-financas/documentos-oficiais/20120302-mef-fundacoes.aspx


Semana de 27 de Fevereiro a 2 de Março 2012

Partilhamos a Experiência. Inovamos nas Soluções. 

www.plmj.com

www.plmjnetwork.com

5

UNIÃO EUROPEIA

JOUE 

 Decisão 2012/121/PESC do Conselho, de 27 de Fevereiro de 2012, de apoio às actividades destinadas a promover o 
diálogo e a cooperação UE-China-África em matéria de controlos de armas convencionais 

 Decisão de Execução da Comissão, de 10 de Fevereiro de 2012, que estabelece regras relativas às orientações sobre a 
recolha de dados, sobre a elaboração de documentos de referência MTD (documentos de referência sobre as melhores técni-
cas disponíveis) e sobre a garantia da sua qualidade referidas na Directiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativa às emissões industriais (prevenção e controlo integrados da poluição) 

 Regulamento (UE) n.o 153/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de fevereiro de 2012, que altera o Regula-
mento (CE) n.o 1085/2006 do Conselho que institui um Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA)

 Regulamento (UE) n.o 154/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de fevereiro de 2012, que altera o Regula-
mento (CE) n.o 810/2009 que estabelece o Código Comunitário de Vistos (Código de Vistos)

 Aprovação definitiva do Orçamento Geral da União Europeia para o exercício de 2012

COMISSÃO 

 O QUE A UE FEZ EM 2011 
Relatório anual enumera resultados obtidos em 2011, nomeadamente, o reforço da governação económica, medidas para 
incentivar o crescimento e o emprego e a possibilidade de os cidadãos participarem no processo legislativo europeu.
Comissão propõe um acesso mais rápido dos doentes aos medicamentos

 CONSULTA PÚBLICA – COMISSÃO
O Mercado Interno: Exemplos Concretos de Casos de Dupla Não Tributação
Data limite: 30.05.2012

PARLAMENTO

 PARLAMENTO EUROPEU RECEBE 2,4 MILHÕES DE ASSINATURAS CONTRA O ACTA
No dia 28 de Fevereiro, será entregue no Parlamento Europeu uma petição assinada por mais de 2,4 milhões de utilizadores 
da Internet que consideram o Acordo Comercial Anticontrafação (ACTA) uma ameaça à abertura e liberdade cibernéticas. A 
comissão parlamentar das Petições vai analisar a petição e decidir as medidas a tomar

CONSELHO DA UE

 OS MINISTROS RECOMENDAM QUE SEJA CONCEDIDO À SÉRVIA O ESTATUTO DE CANDIDATO
Em 28 de Fevereiro de 2012, o Conselho dos Assuntos Gerais decidiu recomendar que fosse concedido à Sérvia o estatuto de 
candidato. Esta decisão foi tomada depois de o Conselho verificar, e confirmar, que a República da Sérvia reunia os critérios 
estabelecidos pelo Conselho Europeu em Dezembro de 2011. Os Ministros aguardam agora “com expectativa a confirmação 
do Conselho Europeu de Março”

 CONSELHO EUROPEU - 1/2 DE MARÇO DE 2012 - CONCLUSÕES 
Declaração dos Chefes de Estado ou de Governo da área do euro 

http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp2012013.aspx
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:063:0001:0039:PT:PDF


http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:058:0001:0002:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:058:0003:0004:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/JOHtml.do?uri=OJ:L:2012:056:SOM:PT:HTML
http://ec.europa.eu/news/eu_explained/120228_pt.htm
http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/205&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt


http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/205&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/content/20120223STO39230/html/Parlamento-Europeu-recebe-24-milh%C3%B5es-de-assinaturas-contra-o-ACTA
http://www.consilium.europa.eu/homepage/showfocus?lang=pt&focusID=81044
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/pt/ec/128565.pdf
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BANCO DE PORTUGAL

 Declaração da CE, do BCE e do FMI sobre a terceira missão de avaliação em Portugal 

 Comunicado do Banco de Portugal sobre a Conclusão do Programa Especial de Inspecções

INSTRUÇÕES
 9/2012 - Altera a Instrução nº 1/99, de 15.01.99, que regulamentou o Mercado de Operações 

de Intervenção (M.O.I.) e a Instrução nº 7/2012, de 15.03.2012, que estabeleceu os requisitos 
para os direitos de crédito adicionais

MAPA JUDICIÁRIO

 MAPA JUDICIÁRIO: MOÇÃO APROVADA PELA ORDEM DOS ADVOGADOS E AUTARCAS
Em reunião realizada na sede da OA , promovida pelo Bastonário da OA na sequência da propos-
ta de alteração do Mapa Judiciário (v. Ensaio para a reorganização da estrutura judiciária) ocorreu 
em Lisboa a 29 de Fevereiro de 2012

INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

 NORMA REGULAMENTAR N.º 2/2012-R, DE 23 DE FEVEREIRO
Aprova a Apólice Uniforme do Seguro de Colheitas para Portugal Continental

 Circular n.º 2/2012, de 1 de março - Recomendações em matéria de deveres legais de diligên-
cia dos seguradores relativamente aos “seguros de proteção ao crédito”

http://www.imf.org/external/lang/portuguese/np/sec/pr/2012/pr1259p.pdf
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp2012013.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp2012013.aspx
http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=31632&ida=116547
http://www.isp.pt/winlib/cgi/winlibimg.exe?key=&doc=21317&img=5170
http://www.isp.pt/winlib/cgi/winlibimg.exe?key=&doc=21346&img=5190 



